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No dia 24 de novembro do ano passa-
do, o Rio de Janeiro estava em meio 
à maior crise de segurança pública 

do governo Sérgio Cabral. Carros e ônibus 
eram incendiados, cabines da PM, atacadas, 
em vários pontos da região metropolitana. O 
governo estadual dizia que os ataques eram 
uma represália das facções criminosas con-
tra as Unidades de Polícia Pacificadora, as 
UPPs, implantadas em favelas da cidade. 

No dia seguinte, 25 de novembro, uma 
quinta-feira, as polícias do Rio de Janeiro, 
com o apoio de tropas e blindados militares, 
ocuparam a Vila Cruzeiro, favela do bairro 
da Penha. Dias depois, as forças policiais e 
militares ocupariam o Complexo do Alemão. 
Depois das ações, não foram registrados 
mais ataques a carros e ônibus na cidade.

No ápice da crise, na tarde do dia 24, 
uma quinta-feira, o Ibase e a Fundação 
Heinrich Böll realizaram no auditório do 
Clube de Engenharia, no centro do Rio de 
Janeiro, o seminário “O futuro das UPPs: 
uma política para todos?”. O seminário con-
tou com duas mesas de debate: uma sobre 
as UPPs e a segurança pública e outra sobre 
a chamada UPP social, que, como indica 
o nome, diz respeito às ações sociais pós-
pacificação nas favelas. 

Participaram dos debates, nas mesas e 
na plateia, lideranças de diferentes comu-
nidades do Rio de Janeiro, pesquisadores e 
o então secretário estadual de Assistência 
Social e Direitos Humanos, Ricardo Henri-
ques, responsável pela UPP social. O repre-
sentante da área de segurança do governo 

cancelou a sua participação no dia do even-
to. De lá pra cá, Henriques foi substituído 
por um deputado estadual do PT, e a UPP 
social passou a ser responsabilidade do 
município e não mais do Estado do Rio.

O seminário “O futuro das UPPs” é um 
documento do momento histórico que vi-
veu o Rio de Janeiro naquele novembro de 
2010. Lideranças comunitárias que não cos-
tumam frequentar o noticiário – mas que 
durante o encontro eram entrevistadas pela 
Globo, Record, Valor, entre outros – anali-
saram a crise e a segurança pública no Rio 
de Janeiro. Moradores e moradoras de fave-
las criticaram e questionaram aas UPPs. 

Abaixo confira os principais trechos dos 
principais depoimentos de uma tarde no 
olho do furacão:

Do olho do furacão
DuraNte Crise Da seGuraNÇa No rio, em NoVembro, 
moraDores e moraDoras De FaVeLas, pesquisaDores, 
Gestores se reuNiram para aVaLiar a upp. o reGistro 
abaixo é DoCumeNto HistóriCo
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CLeoNiCe Dias
líDer comunitária  
De ciDaDe De Deus 

Nós, que somos de comunidade, sabemos 
que a UPP está ligada a uma satisfação pública 
para o Rio de Janeiro e o Brasil de que o Estado 
tem o controle das comunidades. Querem di-
zer que haverá segurança porque nós, pobres, 
estaremos controlados e que podem vir todos 
os investimentos para os megaeventos. 

Queremos acreditar que esse programa 
passará a ser uma política de segurança, e que 
todos terão segurança. Assim como espera-
mos que o direito à cidade seja para todos, e 
que as remoções, que ora estão acontecendo 
por conta dos megaeventos, possam ter trans-
parência e ser discutidas com a comunidade. 
O que não pode é acontecer como hoje. Quan-
do a Barra e o Recreio eram terra de ninguém, 
eram o lugar dos pobres. Agora é o lugar do 
crescimento e do ouro, e eles têm de sair para 
que seja espaço dos ricos. É preciso que a fa-
vela seja cidade. 

E nem podemos aceitar que represen-
tantes do Estado se transformem em arti-
culadores de políticas para as comunidades 
pacificadas, substituindo as instituições co-
munitárias. Se substituem o protagonismo 
comunitário por agentes externos, é inter-
venção, é controle da vida dos cidadãos e 
cidadãs. Nossa luta será sempre, em todas 

itamar siLVa
coorDenaDor Do ibase e 
moraDor De santa marta

As UPPs estão no Rio de Janeiro há dois 
anos. É um tempo curto para a gente avaliar 
uma política, mas um tempo razoável para 
pensar os aspectos que as envolvem. Tenho 
dificuldade para chamar a UPP de política. 
Acho que a UPP está se fazendo política. Ela 
nasce como uma iniciativa inovadora do go-
verno do Estado, mas para se constituir como 
política algumas coisas precisam ficar claras.

Essa é uma política para  toda a cidade do 
Rio de Janeiro? Se é, quando elas vão sair das 
favelas e abranger toda a cidade? É possível a 
gente conviver numa cidade onde há alguns 
territórios ditos pacificados e outros territórios 
onde o confronto, a truculência, a arma pesa-
da continuam como referência? Como a gente 
garante que esses territórios ditos pacificados 
tenham capacidade de gerir o fluxo de gen-
te, de projetos, de iniciativas que aí chegam? 
Qual o tempo necessário para que esses terri-
tórios possam, de forma coletiva, se apropriar 
e se beneficiar dessa política?

O GPAE (Grupo de Policiamento em 
Áreas Especiais) foi uma experiência tam-
bém deste Estado, que aconteceu no Can-
tagalo, Pavão-Pavãozinho, Providência e 
Cavalão. Uma experiência que, no início, 
foi apresentada como uma tentativa de 
inovar a presença nas favelas. Em seguida, 
essa experiência foi pouco aproveitada, 
não foi compartilhada com a sociedade 
numa avaliação mais aprofundada, e ela 
caiu no limbo. Eu penso que a UPP deveria 
olhar para a experiência do GPAE. Parece 

que estamos inaugurando o novo e deixan-
do de lado o acúmulo que temos. 

A UPP é uma oportunidade única nos últi-
mos anos no Rio de Janeiro para avançarmos 
no tema da segurança pública. No entanto, 
se o que está aí nos bastar, estamos fadados 
a chegar, muito rapidamente, ao limite desse 
novo projeto, como ocorreu com o GPAE. A 
crítica é necessária para nos fazer avançar. 

Penso que uma política de segurança 
capaz de responder aos anseios democráti-
cos da população do Rio de Janeiro tem que 
dialogar com a sociedade organizada. Acho 
que já existem iniciativas nessa perspectiva 
– não vou dizer que não haja –, mas acho que 
elas ainda são muito tímidas. Nós, como so-
ciedade civil, temos que ocupar esse espaço, 
temos que chamar para a gente essa respon-
sabilidade de pensar as ações do Estado.

Por fim, temos que pensar que a UPP 
aconteceu no Rio de Janeiro exatamente no 
momento em que a cidade estava se candida-
tando a sede das Olimpíadas de 2016, e, cer-
tamente, essa iniciativa contribuiu bastante 
para que o Rio ganhasse a indicação. Diria que 
há pouco debate no Rio sobre esse contexto: 
os grandes eventos esportivos, as dinâmicas 
que vêm alterando a vida na cidade. O que 
isso tem a ver com a segurança oferecida, com 
a ocupação das favelas, com o controle do 
crescimento das favelas no Rio de Janeiro? 

Precisamos de uma política de segu-
rança pública no Rio de Janeiro que seja 
capaz de garantir cidadania e segurança 
para todos. Não posso viver numa favela 
como Santa Marta, pacificada, ocupada, 
mas tendo amigos e parentes que vivem em 
outras favelas, em situação diferente. Como 
a cidade pode ser a mesma para todos?
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“a upp se inspira no 
policiamento de 
proXimidade e no 
comunitário, mas 
essa ação tem uma 
condição básica: a 
confiança entre o 
policial e o morador. 
é tudo o Que a upp 
não dispõe e está 
tentando conseguir”

as favelas: educação, cultura, saúde, trans-
porte, saneamento, regularização fundiá-
ria, geração de trabalho e renda.

Não é possível que uma secretaria de 
Estado qualquer, na hora de investir re-
cursos destinados aos pobres, tenha que 
discutir primeiro com os comandos para 
determinar como vai ser. Não pode. Não 
pode haver inversão de valores. E aí, o que 
acontece nas comunidades? Nós, na luta 
do dia a dia, enfrentamos uma indiferença, 
uma desconfiança dos moradores, fica todo 
mundo sujo. E fica difícil mobilizar as pes-
soas para discutir as questões vitais. 

De qualquer forma, com a responsabili-
dade que temos, é fundamental a gente não 
se intimidar. Essa manifestação que está 
havendo no Rio de Janeiro, eu não tenho 
medo de pensar que é um rompimento dos 
comandos com uma parte da polícia, que 
estava junto, e que agora não tem mais que 
estar junto, porque tem uma força maior 
que está rompendo. Tenho que acreditar 
que é isso e que não vai haver mais acor-
do. Não tem projeto que se sustente se não 
houver esse rompimento. Precisamos ter 
um projeto de cidade, de nação, de mundo, 
no qual a ética, a força do bem serão sem-
pre maiores do que a corrupção, do que a 
ganância. Eu tenho esperança.

rossiNo De  
Castro DiNiz
feDeração De favelas Do estaDo 
Do rio De janeiro (faferj)

As favelas não aguentam mais viver en-
tre a milícia e o tráfico. A comunidade quer 
que o Estado faça o seu papel. E eu tenho 
um grande receio que a UPP, mais tarde, 
seja transformada em uma milícia. O que é 
a milícia no Estado do Rio de Janeiro? São os 
policiais, são os bombeiros. E UPP o que é? 
São policiais, não são? E são policiais recém-
formados. Pode vir a se transformar em uma 
milícia. Porque o Estado, a princípio, apoiou 
a milícia. Lá em Campo Grande, a milícia 
jogou granada na delegacia. No Batan, a mi-
lícia expurgava, pisava nos moradores e o 
Estado tinha consciência, sabia que estava 
acontecendo isso. Não é possível que uma 
milícia invada uma comunidade, que o co-
mandante local, o coronel, não saiba. 

Eu sou brasileiro, adoro o Brasil, mas 
nós de favelas somos cidadãos sem Estado. 
Digo isso porque nós, favelados, pagamos 
os nossos impostos. Tudo o que a gente 
compra a gente paga e somos tratados como 
cachorros. E o que é favela? Nada mais que 
o Estado sem política de habitação. 
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márCia De 
VasCoNCeLLos
feDeração Das associações De 
moraDores Do municíPio Do rio 
(fam-rio)

O Estado faz políticas, mas não nos per-
gunta, não nos consulta e nem troca ideia 
conosco sobre o que eles vão trazer. Vêm aí as 
Olimpíadas e eles têm que dar satisfações lá 
fora de como os turistas vão andar aqui. Essa 
é a principal preocupação. Mas por que não se 
discute com a sociedade? Será que não acredi-
tam que nós temos competência? Cada fave-
lado tem mais conhecimento do que o doutor 
que está lá no exterior, o secretário ou qualquer 
outro, sobre os problemas daquele lugar. 

Nós queremos construir esta cidade e 
não queremos só ficar aqui recebendo polí-
ticas goela abaixo. Acho que o principal pro-
blema é que, se o Estado quer construir uma 
cidade para as Olimpíadas, ele tem que dis-
cutir com aqueles que vivem nesta cidade. 

Luiz aNtoNio 
maCHaDo
PesquisaDor Da uerj e Da ufrj

Acho que as UPPs não são uma políti-
ca de segurança por duas razões. Primeiro, 
porque o que está em questão não é a se-
gurança pública, o que está em questão na 
atuação das UPPs é a manutenção da ordem 
pública a partir da atividade repressiva. As 
UPPs têm potencialidades muito positi-
vas. Sou a favor delas e, ao mesmo tempo, 
sou crítico. Isso não é maluquice, pois o 
que estamos discutindo aqui é o limite de 
pequenas inovações que não modificam a 
linguagem do conflito, marcada pela metá-
fora da guerra – e as UPPs participam dessa 
metáfora.

O futuro das UPPs depende muito mais 
dos processos conjunturais do que de pro-
gramas de longo prazo. As UPPs não são 
uma política, as UPPs são, antes de mais 
nada, uma prática. Elas foram tiradas do 
bolso do colete e estão sendo justificadas 
e explicadas aos poucos. O futuro imediato 
é crucial para a continuidade ou desconti-
nuidade dessa prática. Essa prática parece 
ser uma espécie de jacaré com tromba de 
elefante. Ela se inspira no policiamento de 
proximidade e no comunitário, mas essa 
ação tem uma condição básica: a confian-
ça entre o policial e o morador. É tudo o 
que as UPPs não dispõem e estão tentando 
conseguir.

A UPP social, se bem conduzida e com 
estômago suficiente para aceitar os conflitos 
com as organizações locais, pode começar a 
ser um antídoto a essa presença perversa do 
Estado nessas localidades. 

wiLLiam  
Da roCiNHa
moraDor Da rocinha

Está na hora de nós, como cidadãos, re-
fletirmos sobre a gravidade da situação no 
Rio de Janeiro. As UPPs têm que ter a par-
ticipação da sociedade civil. É importante a 
participação das federações de favelas, do 
movimento popular, porque nós sabemos 
do que a comunidade precisa em termos 
de segurança pública. Querendo ou não, a 
UPP será algo que vai acontecer, mas nós 
podemos e devemos discutir o melhor para 
a comunidade. Nós devemos ter, como ci-
dadãos, um espaço para discutir o que vai 
ser melhor para aquelas pessoas. 

além de Qualificar a demanda, a outra coisa Que a 
upp social promove nesse territÓrio é Qualificar a 
oferta. porQue não pode ser tudo responsabilidade 
do capitão Que assumiu a upp”“

da esquerda para a direita: márcia, William, 
machado, mônica e henriques
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môNiCa FraNCisCo
líDer comunitária Do borel

Há 40 anos moro na favela do Borel e me 
parece importante contextualizar esse lugar. 
O Borel tem uma história de luta política e 
de construção de resistência há mais de 50 
anos. Uma luta de resistência pela posse da 
terra, principalmente, e a gente é fruto dessa 
luta. Após 56 anos, vimos a entrada de um 
ator representativo do Estado, a entrada das 
Unidades de Polícia Pacificadora para pacifi-
car, mas cuja atuação é extremamente puni-
tiva. Não pode ter baile funk, não pode ouvir 
funk. “Não pode” e “não dá” são expressões 
que se tornaram comuns.

Por isso, eu acredito que a UPP social vai 
ter um trabalho muito grande. Essa situação 
me faz pensar sobre como vão querer que 
esses dois grupos dialoguem sem que haja 
uma mediação. Para mim é aí que está pau-
tado o desafio para a UPP social. Como vai 
se dar essa mediação? E de que forma essa 
mediação será feita com imparcialidade? 

A gente tem hoje no Borel um fórum, e 
ele é fruto de uma preocupação. Como li-
dar com as novas ofertas e como lidar com 
esses atores que entraram no nosso territó-
rio? Como é que a gente vence o desafio da 
desconfiança, do até quando? A pergunta 
diária é: até quando? Até 2016? E depois, 
como é que a gente fica? Então, há uma real 
necessidade de uma escuta forte, um diálo-
go qualificado, uma entrada qualificada do 
Estado, uma entrada qualificada dos proje-
tos. É preciso haver diálogo até a exaustão. 

Minha tentativa é traduzir aquilo que 
tenho vivido, aquilo que tenho visto, que 
ainda é muito marcado por uma descon-
fiança forte com relação à presença dessas 
novas práticas. Essa desconfiança tem fun-
damento, ela é fruto desse processo violen-
to de décadas que a gente sofreu de crimi-
nalização da pobreza, de criminalização 
dos negros, pobres, favelados desses espa-
ços. Então, a gente não pode querer que em 
seis meses, para usar o exemplo do Borel, 
haja uma relação tranquila entre a polícia 
e os moradores.

riCarDo HeNriques
então secretário estaDual De 
assistência social e Direitos 
humanos

O passo essencial da UPP social é fazer 
com que seja possível articular no território 
a oferta de serviços públicos e as deman-
das e necessidades por esses serviços. Ter 
capacidade de produzir no território um 
processo de escuta forte, atenta e crítica 
para poder qualificar quais são as deman-
das e necessidades.

Além de qualificar a demanda, a ou-
tra coisa que a UPP social promove nesse 
território é qualificar a oferta. Porque não 
pode ser tudo responsabilidade do capitão 
que assumiu a UPP. Ele não é ator de in-
termediação do aparelho do Estado com a 
sociedade no que se refere à política educa-
cional, à política de luz, de saneamento, de 
água. É evidente que quando isso se consti-
tui está havendo um desvio das vocações da 
estrutura pública. 

É ilusão tecnocrática achar que, se 
existe um governo e programas sociais, 
isso quer dizer que se tem uma estrutura 
de oferta consistente e qualificada. A frag-
mentação das políticas é um desafio fun-

damental, e ela tem funcionalidade para 
uma estratégia de subordinação. Essa é a 
primeira característica que estamos ten-
tando enfrentar quando pensamos em 
qualificar a oferta.

A segunda é a sobreposição. A sobrepo-
sição é produto de dois vícios. Primeiro, o 
vício de uma agenda governamental deli-
rante e incapaz de entender que deve fun-
cionar pelo bem público. E as redes de so-
cialização e de poder definidas no território 
estabelecem um vínculo com a estrutura de 
gestão pública, e a partir disso se define os 
modos de cooptação entre um território e a 
estrutura de poder.

A terceira característica é a ideia da 
descontinuidade. E a quarta característica 
é o isolacionismo setorial, que organiza as 
lógicas de constituição das redes de gestão 
pública na história deste país.  

O ponto central é que a tentativa de 
qualificar a oferta e a demanda tem por ob-
jetivo produzir ações concretas no território 
e integradas. A função da UPP social é levar 
a esses territórios condições minimamente 
regulares, de padrão médio nesta cidade. 
A expectativa é que o Rio enfrente, a partir 
da UPP social, o desafio da cidade partida e 
cerzida. Que passe a ser simplesmente uma 
cidade integrada.
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Os recentes grandes projetos e obras 
na cidade do Rio de Janeiro, por oca-
sião dos chamados megaeventos, 

principalmente a Copa 2014 e as Olimpíadas 
2016, parecem despertar um fascínio coletivo, 
carregar uma aura de incontestabilidade. Já 
passa da hora de se quebrar essa unanimida-
de e trazer para o debate um olhar mais preo-
cupado com o lado social dessas intervenções 
urbanas. Este artigo busca fazer isso ao anali-
sar o Porto Maravilha, símbolo maior das pre-
tensões da Prefeitura do Rio e de investidores 
para a cidade, e ao apresentar os movimentos 
cariocas de luta pela moradia e as ocupações 
localizadas na área portuária.

Diversas cidades no mundo realiza-
ram a chamada revitalização de suas zonas 
portuárias. Buenos Aires, Barcelona, Nova 
York, Roterdã são exemplos. Bairros, antes 
abandonados, viram alvo de especulação 
financeira e imobiliária. Essas intervenções 
são emblemáticas do que se denomina pro-
cessos de gentrificação de regiões urbanas, 

oCupaÇões Na zoNa portuária 
CarioCa Lutam peLo Direito 
à CiDaDe, em meio à CHamaDa 
reVitaLizaÇÃo Da reGiÃo

lAURA BURoCCo e RossAnA TAVARes

fotos

GIUlIo DI meo e AlessIA sCARpA

maravilha paraquem?
muito comuns nas cidades intituladas glo-
bais. O termo, difundido pela socióloga in-
glesa Ruth Glass, caracteriza a expulsão da 
população de baixa renda de bairros cen-
trais e a atração da classe média para essas 
localidades devido à renovação de mora-
dias e infraestrutura. Modifica-se de forma 
radical tanto a distribuição urbana quanto 
as relações socioeconômicas e impede-se a 
diversidade e a heterogeneidade.

O processo de esvaziamento da área por-
tuária no Rio de Janeiro passa pela construção 
da avenida Presidente Vargas, do elevado da 
Perimetral, pelo deslocamento de parte do 
transporte marítimo para o Porto de Itaguaí. 
O isolamento teve o seu ápice na crise dos 
anos 1980. Uma das grandes evidências desse 
processo é a queda gradativa na utilização dos 
antigos armazéns da avenida Rodrigues Alves 
e o uso crescente de contêineres. Esse con-
junto de fatores contribuiu para o processo de 
degradação urbana e redução das funções de 
origem daquela região, aspectos semelhantes 

aos encontrados em zonas portuárias de ou-
tras cidades do mundo e do Brasil. 

Num momento em que o país cresce a 
taxas razoáveis, o interesse da Prefeitura do 
Rio de Janeiro pelos bairros portuários tem o 
objetivo de inserir o município na dinâmica 
contemporânea de competitividade global 
entre cidades. Os chamados waterfronts são 
terreno fértil para eventos de mídia ocasio-
nais, construção de marcos urbanos, entre 
outras empreitadas. Parece claro que os go-
vernos federal, estadual e municipal estão 
comprometidos em tornar o Rio de Janeiro 
uma cidade global. O Rio pode ainda ex-
plorar a imagem tradicional de cidade ma-
ravilhosa, balneário tropical, para atrair os 
investidores. Para que a iniciativa dê certo, 
o projeto, contudo, necessita eliminar tudo 
que seria sinal de atraso. Ou seja, toda a he-
rança sociocultural e até econômica da área. 
No caso carioca, estamos falando de passar 
por cima de referências históricas de uma 
localidade onde se misturam descendentes 

cidade
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laura burocco 
é pesquisaDora Do ibase, pós-
GraDuaDa em soCioLoGia urbaNa 
peLa uerJ
*

rossana tavares 
é arquiteta e DoutoraNDa em 
urbaNismo peLa uFrJ

de europeus, de quilombolas e comercian-
tes que resistem ali ao longo de décadas. 

É opinião majoritária entre os morado-
res e moradoras da região que o projeto de 
revitalização da zona portuária, tanto o Porto 
Maravilha quanto o Porto Olímpico, não irão 
beneficiá-los. A reclamação mais rotineira é 
por não terem participado da elaboração da 
iniciativa, nem serem informados sobre ela. A 
intervenção municipal retoma inclusive a an-
tiga política de remoção de moradia, aplicada 
nas favelas cariocas no século passado. Outro 
alvo recente são as ocupações em prédios pú-
blicos e privados, antes vazios e abandonados. 
O fenômeno é recente no Rio de Janeiro e, de 
certa forma, responde ao antigo problema de 
ausência de uma política habitacional para a 
população de baixa renda.

O projeto Porto Maravilha, ao propor o zo-
neamento da região, estabelece quatro áreas 
“residenciais”, sendo apenas uma “de interes-
se social”, a do Morro da Providência. As ou-
tras áreas são de casas e prédios passíveis de 
restauração. Esses imóveis, hoje ocupados por 
diversas famílias de baixa renda, irão terminar 
atendendo às classes médias. Nas localidades 
mais próximas do waterfront estão as áreas 
comerciais, de serviço, culturais, de turismo e 
entretenimento, um convite à apropriação da 
região pelo capital privado.

Uma das medidas mais controversas do 
Porto Maravilha são os Certificados de Po-
tencial Adicional Construtivo (Cepacs), do-
cumentos emitidos pela Prefeitura, que per-
mitirão que o coeficiente de aproveitamento 
básico (a relação entre a área edificável e a do 
terreno) de um lote seja extrapolado. Ou seja, 
os Cepacs abrem a possibilidade para se cons-
truir num terreno além dos limites determina-
dos em lei. A exceção será concedida median-
te pagamento. Os Cepacs não vinculados a um 
lote poderão ser negociados no mercado e os 
recursos captados nessas transações serão re-
vertidos para a área portuária. A dinâmica vai 
gerar receita significativa para uma zona que, 
por conta dos projetos, já é alvo para um gran-
de volume de investimentos. Também haverá 
incentivos fiscais e a criação da Companhia de 
Desenvolvimento Urbano da Região do Porto 
do Rio de Janeiro (Cedurp), com o objetivo 
de implementar concessões, parcerias, gerir 
ativos patrimoniais e disponibilizar bens e 
equipamentos para a Prefeitura ou para entes 
privados. Os papéis entre público e privado se 

a chiquinha GonzaGa é uma 
das mais conhecidas ocupações do 
Centro. é referência na luta pela mora-
dia e pelos direitos de trabalhadores e 
trabalhadoras informais. o edifício da 
Chiquinha pertencia ao instituto Nacio-
nal de Colonização e reforma agrária 
(incra) e fica na rua barão de são Félix, 
uma área que, apesar de degradada, 
tem bastante vitalidade por causa da 
proximidade com a Central do brasil. 
Nos doze andares e 78 apartamentos 
vivem cerca de 70 famílias, em um 
total de 200 pessoas. o pátio do pri-
meiro andar é ponto de encontro dos 
movimentos de luta pela moradia. o 
prédio foi ocupado em 2004, depois 
de seis meses de mobilizações orga-
nizadas pela Central dos movimentos 
populares (Cmp). a Chiquinha recebeu 
a concessão do direito de uso do imó-
vel em outubro de 2009.

invertem e rompe-se o caráter universalista 
que deve ter a destinação dos recursos públi-
cos. Cria-se uma espécie de estado de exceção 
no Centro do Rio de Janeiro, que ganha um 
status de área para uso exclusivo. 

O Porto Maravilha é maravilha para pou-
cos. O projeto praticamente não conta com o 
envolvimento e a participação da população 
e lhe falta transparência nas decisões. Ele não 
tem como diretriz misturar classes sociais e 
diversificar os usos da região, considerando os 
já existentes. A iniciativa não prevê nenhuma 
ação para valorizar a memória, os patrimô-
nios material e imaterial da região ou para 
garantir a permanência da população atual-
mente residente no local. Esses são alguns dos 
pontos negligenciados pelo Porto Maravilha. 
A tendência é transformar bairros portuários 
em lugares estéreis. A participação da popula-
ção é vital para garantir o direito à cidade e um 
processo de transformação urbana sustentá-
vel e sem violação de direitos.

cidade
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a ocupação zumbi Dos Palmares 
é a que tem a situação mais complicada, 
devido à localização nobre, na avenida Ve-
nezuela, atrás da praça mauá, onde será o 
mar (museu de arte do rio). De lá, sairá o 
teleférico para o morro da Conceição, pas-
seio destinado aos turistas de cruzeiros que 
chegarem ao porto. a localização da zumbi 
garante emprego, fácil acesso a comércio e 
escolas aos moradores e moradoras. o pré-
dio é do instituto Nacional de seguro social 
(iNss) e foi abandonado nos anos 1970. 
assim ele estava até a sua ocupação em 
2005. o prédio se esvaziou recentemente 
pela ação da prefeitura. o poder público divi-
diu as famílias e enfraqueceu a mobilização 
ao oferecer indenização ou reassentamento 
em um conjunto habitacional em Cosmos, 
zona oeste da cidade. No entanto, o conjun-
to, construído pelo programa federal “minha 
Casa, minha Vida”, já apresenta rachaduras 
em sua construção.

Num contraponto à intervenção da prefeitura, movimentos sociais de luta pela 

moradia se organizam na região. Nos últimos dez anos, eles têm resolvido por 

conta própria uma pequena parte do problema do déficit habitacional, ao ocupa-

rem prédios públicos abandonados. quatro ocupações se destacam: Chiquinha Gonza-

ga, zumbi dos palmares, quilombo das Guerreiras e Flor do asfalto.

a quilombo Das Guerreiras 
situa-se na avenida Francisco bicalho, per-
to da rodoviária Novo rio. ela é composta 
por camelôs, trabalhadores informais, que 
em 2006 ocuparam o prédio da Compa-
nhia Docas do rio de Janeiro, abandonado 
então há mais de dez anos. a ocupação 
passa por um processo de reorganização e 
mudança para um imóvel a ser construído 
na Gamboa. a união por moradia popular 
(ump), a Central dos movimentos popula-
res (Cmp) e a Fundação bento rubião têm 
contribuído com a articulação e a resistên-
cia das famílias. No entanto, a implantação 
de um binário (pista dupla com separação 
no meio) em parte da Gamboa tem prejudi-
cado o cronograma das obras do novo imó-
vel. Há incertezas sobre a possibilidade de 
se permanecer no prédio atual até o final 
da construção do novo edifício.

a flor Do asfalto tem caracterís-
ticas próprias que a diferenciam das ou-
tras ocupações do porto. ela existe desde 
2006 na avenida rodrigues alves. a sua 
concepção aproxima-se mais do mode-
lo dos squatters anglo-saxões dos anos 
1970 do que das ocupações da cidade 
do rio. os integrantes são mais jovens do 
que os de outras ocupações. seguem uma 
linha anarquista, porém mantêm o diálogo 
com as lideranças do movimento de luta 
pela moradia. trata-se de um espaço que 
funciona como moradia, mas também é 
biblioteca, herbário, oficina de bicicletas, 
além de abrigar uma pequena agrofloresta 
e uma cozinha comunitária. 
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as ocupações 
em prédios 
públicos e 
privados, 
antes vazios e 
abandonados, 
é fenômeno 
recente no rio 
de Janeiro
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